PARECER Nº 497, DE 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 93, de 2017
De autoria do nobre Deputado José Américo, o projeto em epígrafe torna obrigatória, a partir do 3º ano do Ensino Fundamental I, nas escolas da rede pública estadual, a inclusão da matéria “Redação” na disciplina de Língua Portuguesa.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, IX, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação. Aqui, ressaltamos que, na competência concorrente, a União define as regras gerais e os Estados fixam as regras suplementares, específicas, que atendam as suas necessidades regionais. A propositura, ao incluir a matéria “Redação” na grade disciplinar da rede estadual de ensino, não está fixando princípios e normas gerais sobre o tema, mas apenas adequando o currículo básico nacional às peculiaridades locais, explicitando e detalhando as regras relativas ao ensino da redação.
O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, adotou posição favorável aos Estados, a saber:
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N. 3.694, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA O § 1º DO ART. 235 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL QUANTO À OFERTA DE ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
1. Competência concorrente entre a União, que define as normas gerais e os entes estaduais e Distrito Federal, que fixam as especificidades, os modos e meios de cumprir o quanto estabelecido no art. 24, inc. IX, da Constituição da República, ou seja, para legislar sobre educação.
2. O art. 22, inc. XXIV, da Constituição da República enfatiza a competência privativa do legislador nacional para definir as diretrizes e bases da educação nacional, deixando as singularidades no âmbito de competência dos Estados e do Distrito Federal.
3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.” (ADI 3.669/DF, rel. Min. Carmen Lúcia, j. 18/06/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)
Quanto ao mérito, é dispensável discorrer aqui sobre a importância da matéria “Redação”, imprescindível para a estruturação de qualquer texto inteligível. Ademais, o desenvolvimento de textos pelas crianças e jovens das escolas públicas estaduais não está condizente, via de regra, com a educação e o preparo que os alunos deveriam apresentar em seus respectivos níveis escolares, motivo pelo qual a inserção da referida matéria não é só agregadora, mas necessária.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 93, de 2017.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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